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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : RAIMUNDO FRANZOI 
AGRAVANTE : SENITA SCHACHT 
AGRAVANTE : SOLANGE PIAZERA HESSMANN 
AGRAVANTE : JENS ERWIN ITTNER 
AGRAVANTE : ORLANDO DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : VANDERLEI A DE MATTOS JÚNIOR E OUTRO(S) - SC015766 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) 

- DF011694 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA NO PERCENTUAL DE 10% 
DO MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR ATÉ A 
SATISFAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA.

IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES
1. A Segunda Seção, no julgamento do Resp 1.548.749/RS, 

firmou a orientação de que ''a obrigação de indenizar o dano 
causado pela execução de tutela antecipada posteriormente 
revogada é consequência natural da improcedência do pedido, 
decorrência ex lege da sentença, e, por isso, independe de 
pronunciamento judicial, dispensando também, por lógica, pedido 
da parte interessada".

2. ''É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano 
de benefícios que administra suportou as consequências 
materiais da antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de 
desconto no percentual de 10% do montante total do benefício 
mensalmente recebido pelo assistido, até que ocorra a integral 
compensação da verba percebida. A par de ser solução 
equitativa, a evitar o enriquecimento sem causa, cuida-se 
também de aplicação de analogia, em vista do disposto no art. 
46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - aplicável aos servidores públicos" 
(REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 06/06/2016).

3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. 
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 

Região), Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI  
Presidente e Relator

Documento: 1675292 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.475 - SC (2017/0078538-1)
  

AGRAVANTE : RAIMUNDO FRANZOI 
AGRAVANTE : SENITA SCHACHT 
AGRAVANTE : SOLANGE PIAZERA HESSMANN 
AGRAVANTE : JENS ERWIN ITTNER 
AGRAVANTE : ORLANDO DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : VANDERLEI A DE MATTOS JÚNIOR E OUTRO(S) - SC015766 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) 

- DF011694 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Cuida-se de agravo interno, interposto por RAIMUNDO FRANZOI e 

OUTROS, em face de decisão monocrática da lavra deste signatário, que deu 

provimento ao recurso especial da agravada, a fim de determinar a devolução das 

parcelas de cesta alimentação, recebidas pelos ora insurgentes por força de 

antecipação dos efeitos da tutela posteriormente revogada, mediante o desconto em 

folha de pagamento, observado o limite de 10% da renda mensal do benefício 

previdenciário suplementar, até a satisfação integral do crédito.

O aludido apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, desafiava acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina, assim ementado (fl. 1073, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CESTA-ALIMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA NA 
ORIGEM. RECURSO DA RÉ. 1. PLEITEADA A DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS EM TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA EM 
PRIMEIRO GRAU. IMPOSSIBILIDADE. REVOGAÇÃO POSTERIOR, 
NESTE GRAU DE JURISDIÇÃO, DO COMANDO JUDICIAL, EM RAZÃO 
DO NOVEL ENTENDIMENTO ADOTADO PELA CORTE SUPERIOR E 
POR ESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VERBA ALIMENTAR RECEBIDA DE 
BOA-FÉ PELOS AUTORES. SENTENÇA MANTIDA NESTE PONTO.
2. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração pela entidade de previdência (fls. 

1083/1085, e-STJ), esses foram desprovidos, com aplicação de multa. Eis a ementa do 

julgado (fl. 1089, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. RECURSO DA 
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RE. 1. OMISSÕES NÃO VERIFICADAS. PRETENSA REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 2. RECLAMO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA DE 2% (DOIS POR CENTO) 
DO VALOR DA CAUSA. EXEGESE DO ARTIGO 1.026, § 2º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 4. ACLARATÓRIOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS.

Nas razões do recurso especial (fls. 1100/1122, e-STJ), a recorrente 

(entidade de previdência privada) apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos 

artigos 273, § 3º e 475-O, I e II e 535, paragrafo único do CPC/73 (artigos 297, § único, 

520, I e II e 1.022, § 2º do CPC/2015); 884 e 885 do Código Civil, sustentando, em 

síntese: i) a necessidade de repetição dos valores recebidos indevidamente, a título de 

auxílio cesta alimentação, por força do provimento jurisdicional levado a efeito em 

antecipação de tutela; ii) a impossibilidade de aplicação da multa, visto que os 

embargos declaratórios não tinham o intuito protelatório, mas apenas de 

prequestionamento da matéria.

Contrarrazões (fls. 1179/1190, e-STJ), e após decisão de admissão do 

recurso especial (fl. 1199/1201, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de 

Justiça.

Este signatário, na decisão de fls. 1218/1223, e-STJ, deu provimento ao 

reclamo da entidade de previdência privada para determinar a devolução das parcelas 

de cesta alimentação, recebidas pelos ora recorridos por força de antecipação dos 

efeitos da tutela posteriormente revogada, mediante o desconto em folha de pagamento.

Opostos embargos de declaração (fls. 1226/1227, e-STJ) esses foram 

acolhidos para que fosse observado o limite de 10% da renda mensal do benefício 

previdenciário suplementar, até a satisfação integral do crédito. .

Nas razões do agravo interno (fls. 1243/1275, e-STJ), defendem, em síntese, 

a impossibilidade de devolução dos valores recebidos a título de cesta alimentação, 

porquanto recebidos de boa-fé e por constituírem verba alimentar.

Pleiteiam, por fim, a reconsideração da decisão singular ou, 

sucessivamente, o julgamento do recurso pelo colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 1279/1286, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA NO PERCENTUAL DE 10% 
DO MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR ATÉ A 
SATISFAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA.

IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES
1. A Segunda Seção, no julgamento do Resp 1.548.749/RS, 

firmou a orientação de que ''a obrigação de indenizar o dano 
causado pela execução de tutela antecipada posteriormente 
revogada é consequência natural da improcedência do pedido, 
decorrência ex lege da sentença, e, por isso, independe de 
pronunciamento judicial, dispensando também, por lógica, pedido 
da parte interessada".

2. ''É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano 
de benefícios que administra suportou as consequências 
materiais da antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de 
desconto no percentual de 10% do montante total do benefício 
mensalmente recebido pelo assistido, até que ocorra a integral 
compensação da verba percebida. A par de ser solução 
equitativa, a evitar o enriquecimento sem causa, cuida-se 
também de aplicação de analogia, em vista do disposto no art. 
46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - aplicável aos servidores públicos" 
(REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 06/06/2016).

3. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.548.749/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 

06/06/2016, superando entendimento anterior, entendeu que os valores 

correspondentes à parcela denominada cesta-alimentação, incorporada aos proventos 

de suplementação de aposentadoria complementar por força de antecipação de tutela 
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posteriormente revogada, devem ser restituídos à entidade fechada de previdência 

complementar, a fim a evitar o enriquecimento sem causa do beneficiário de decisão 

judicial de natureza precária.

Diante desse quadro, ficou decidido, ainda, que a devolução deve ocorrer 

mediante o desconto em folha de pagamento, observado o limite de 10% da renda 

mensal do benefício previdenciário suplementar até a satisfação integral do crédito pois, 

ainda que verba alimentar, essa não integra o patrimônio do beneficiário em definitivo, 

haja vista que recebido precariamente, enquanto em vigor título judicial antecipatório.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. JULGAMENTO AFETADO À 
SEGUNDA SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO DE MATÉRIA NO ÂMBITO DO 
STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REPARAÇÃO DE 
DANO, DECORRENTE DE MEDIDA DEFERIDA NOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
RECONHECIMENTO POSTERIOR DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO. 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA 
LEI, NÃO DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL 
E/OU PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO, COM 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL DE 10% DO 
MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE OCORRA A 
COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE ANALOGIA. LEI N. 
8.112/1990.
1. Os danos causados a partir da execução de tutela antecipada (assim 
também a tutela cautelar e a execução provisória) são disciplinados pelo 
sistema processual vigente à revelia da indagação acerca da culpa da 
parte, ou se está agiu de má-fé ou não. Com efeito, à luz da legislação, 
cuida-se de responsabilidade processual objetiva, bastando a existência 
do dano decorrente da pretensão deduzida em juízo para que sejam 
aplicados os arts. 273, § 3º, 475-O, incisos I e II, e 811 do CPC/1973 
(correspondentes aos arts. 297, parágrafo único, 520, I e II, e 302 do 
novo CPC).
2. Em linha de princípio, a obrigação de indenizar o dano causado pela 
execução de tutela antecipada posteriormente revogada é consequência 
natural da improcedência do pedido, decorrência ex lege da sentença, e, 
por isso, independe de pronunciamento judicial, dispensando também, 
por lógica, pedido da parte interessada. A sentença de improcedência, 
quando revoga tutela antecipadamente concedida, constitui, como efeito 
secundário, título de certeza da obrigação de o autor indenizar o réu 
pelos danos eventualmente experimentados, cujo valor exato será 
posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos.
3. É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 
benefícios que administra suportou as consequências materiais da 
antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de desconto no 
percentual de 10% do montante total do benefício mensalmente recebido 
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pelo assistido, até que ocorra a integral compensação da verba 
percebida. A par de ser solução equitativa, a evitar o enriquecimento sem 
causa, cuida-se também de aplicação de analogia, em vista do disposto 
no art. 46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - aplicável aos servidores públicos.
4. Ademais, por um lado, os valores recebidos precariamente são 
legítimos enquanto vigorar o título judicial antecipatório, o que caracteriza 
a boa-fé subjetiva do autor; entretanto, isso não enseja a presunção de 
que tais verbas, ainda que alimentares, integram o seu patrimônio em 
definitivo. Por outro lado, as verbas de natureza alimentar do Direito de 
Família são irrepetíveis, porquanto regidas pelo binômio 
necessidade-possibilidade, ao contrário das verbas oriundas da 
suplementação de aposentadoria. (REsp 1555853/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 16/11/2015).
5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 06/06/2016, sem negrito no 
original)

Eis o fundamento do voto condutor do mencionado acórdão:

  "Ademais, conforme precedente da Quarta Turma, embora seja bem 
verdade que as previdências privada e pública submetam-se a regimes 
jurídicos diversos, com regramentos específicos, tanto de nível 
constitucional, quanto infraconstitucional, o regramento da previdência 
estatutária, eventualmente, pode servir como instrumento de auxílio à 
resolução de questões relativas à previdência privada complementar 
(REsp 814.465/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011).
  Nesse passo, a Primeira Seção do STJ pacificou entendimento, no 
julgamento do REsp 1384418/SC, relator Ministro Herman Benjamin - 
precedente invocado também pelo acórdão recorrido -,  no sentido de 
que, embora o recebimento de valores por meio de antecipação dos 
efeitos da tutela não caracterize, do ponto de vista subjetivo, má-fé por 
parte do beneficiário da decisão, quanto ao aspecto objetivo, é inviável 
falar que pode o titular do direito precário pressupor a incorporação 
irreversível da verba ao seu patrimônio, cabendo ser observados os 
seguintes parâmetros para o ressarcimento: a) a execução de sentença 
declaratória do direito deverá ser promovida; b) liquidado e incontroverso 
o crédito executado, o INSS poderá fazer o desconto em folha de até 
10% da remuneração dos benefícios previdenciários em manutenção até 
a satisfação do crédito, adotado, por simetria, o percentual aplicado aos 
servidores públicos (art. 46, § 1º, da Lei 8.112/1990).
[...]
  Assim, como visto, a par de ser solução equitativa, a evitar o 
enriquecimento sem causa, cuida-se também de aplicação de analogia, 
em vista do disposto no art. 46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - aplicável aos 
servidores públicos.
  No caso, não havia legítima expectativa - amparada pelo direito - 
acerca de que, em caso de revogação da decisão que deferiu a 
antecipação dos efeitos da tutela, não tivesse a autora que devolver o 
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valor obtido, reparando o prejuízo ocasionado ao fundo pertencente aos 
demais assistidos e participantes do plano de benefícios administrado 
pela recorrida, e, simultaneamente, evitando-se o enriquecimento sem 
causa daquele que recebeu verba a qual não fazia jus.
  Dessarte, é bastante razoável lançar mão da mesma analogia no 
tocante à previdência complementar, pois, como dito, a antecipação dos 
efeitos da tutela requerida tem caráter precário inerente, e o autor - 
patrocinado por advogado - espontaneamente optou pela assunção do 
risco, não podendo se furtar ao dever de reparação, em flagrante 
enriquecimento sem causa.
  Ademais, o Código Civil positivou princípio de sobredireito regente 
das relações jurídicas privadas, qual seja, a boa-fé objetiva (art. 422). 
  Tal princípio finca-se na codificação vigente como cláusula geral, 
dirigida precipuamente ao julgador, afigurando-se como 
instrumentalizadora do sistema, a emprestar a este um aspecto móbil 
apto a mitigar a rigidez da norma posta, legalmente ou contratualmente.
  Outrossim, não bastasse a similitude das hipóteses (devolução dos 
valores recebidos, a título de antecipação de tutela, por servidor público 
e/ou segurado do INSS),  a bem justificar a manifesta conveniência da 
aplicação da analogia, apenas como reforço de argumento, a previdência 
oficial é regime que opera com verba do orçamento da União para 
garantir sua solvência (a teor do art. 195, caput, da CF, a seguridade 
social será financiada por toda a sociedade), enquanto  os planos de 
benefícios de previdência complementar - por disposições contidas nos 
arts. 20, 21 e 48 da Lei Complementar n. 109/2001 -, podem, até mesmo, 
vir a ser liquidados extrajudicialmente, em caso de insolvência, e eventual 
resultado deficitário ou superavitário dos planos é, respectivamente, 
suportado ou revertido em proveito dos participantes e assistidos."

Ainda nesse sentido, para corroborar, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO  NO  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS  
ATRAVÉS DE TUTELA ANTECIPADA  POSTERIORMENTE REVOGADA.  
POSSIBILIDADE  DE DESCONTO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO 
PERCENTUAL DE 10% DO MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, 
ATÉ QUE OCORRA A COMPENSAÇÃO DO DANO. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.548.749/RS, 
entendeu  que "a obrigação de indenizar o dano causado pela execução 
de  tutela antecipada posteriormente revogada é consequência natural 
da  improcedência do pedido, decorrência ex lege da sentença, e, por 
isso,  independe de pronunciamento judicial, dispensando também, por 
lógica, pedido da parte interessada".
2.  A  Segunda Seção desta Corte também sedimentou o entendimento 
de que "É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 
benefícios que administra suportou as consequências materiais da 
antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de desconto no 
percentual de 10%  do  montante  total do benefício mensalmente 
recebido  pelo assistido, até que ocorra a integral compensação da verba  
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percebida.  A  par  de  ser  solução  equitativa,  a evitar o enriquecimento  
sem causa, cuida-se também de aplicação de analogia, em vista do  
disposto  no  art.  46,  § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - aplicável aos 
servidores públicos" (REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS  FELIPE  
SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe de 
06/06/2016).
3. Ressalva de entendimento pessoal do Relator.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1584031/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA   PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.  ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REVOGAÇÃO POSTERIOR.   DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  
RECEBIDOS.  NECESSIDADE.  VERBA ALIMENTAR.
1. A  jurisprudência  mais  recente  deste  Tribunal  Superior é no sentido  
 de que os valores de benefícios previdenciários complementares    
recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem 
ser devolvidos, haja vista a reversibilidade da medida antecipatória, a  
ausência de boa-fé objetiva do beneficiário e a vedação do 
enriquecimento sem causa.
2. As verbas previdenciárias  complementares  são  de  natureza 
alimentar e periódica. Assim, para não haver o comprometimento da 
subsistência  do  devedor, tornando efetivo o princípio da dignidade da  
pessoa  humana (art. 1º, III, da Constituição Federal), deve ser 
observado,  na  execução,  o  limite mensal de desconto em folha de 
pagamento de 10% (dez por  cento)  da  renda mensal do benefício 
previdenciário suplementar até a satisfação integral do crédito.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1626836/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 14/02/2017)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO. TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA. 
POSTERIOR REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. 
NECESSIDADE. MEDIDA DE NATUREZA PRECÁRIA. REVERSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE BOA-FÉ OBJETIVA. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. 
PARÂMETROS.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se a revogação da tutela antecipada 
obriga o assistido de plano de previdência privada a devolver os valores 
recebidos com base na decisão provisória, ou seja, busca-se definir se 
tais verbas são repetíveis ou irrepetíveis.
2. O Supremo Tribunal Federal já assentou inexistir repercussão geral 
quanto ao tema da possibilidade de devolução dos valores de benefício 
previdenciário recebidos em virtude de tutela antecipada posteriormente 
revogada, porquanto o exame da questão constitucional não prescinde 
da prévia análise de normas infraconstitucionais, o que se traduziria em 
eventual ofensa reflexa à Constituição Federal, incapaz de ser conhecida 
na via do recurso extraordinário (ARE nº 722.421 RG/MG).
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3. A tutela antecipada é um provimento judicial provisório e, em regra, 
reversível (art. 273, § 2º, do CPC), devendo a irrepetibilidade da verba 
previdenciária recebida indevidamente ser examinada não somente sob o 
aspecto de sua natureza alimentar, mas também sob o prisma da boa-fé 
objetiva, que consiste na presunção de definitividade do pagamento. 
Precedente da Primeira Seção, firmado em recurso especial 
representativo de controvérsia (REsp nº 1.401.560/MT).
4. Os valores recebidos precariamente são legítimos enquanto vigorar o 
título judicial antecipatório, o que caracteriza a boa-fé subjetiva do autor. 
Entretanto, como isso não enseja a presunção de que tais verbas, ainda 
que alimentares, integram o seu patrimônio em definitivo, não há a 
configuração da boa-fé objetiva, a acarretar, portanto, o dever de 
devolução em caso de revogação da medida provisória, até mesmo como 
forma de se evitar o enriquecimento sem causa do então beneficiado 
(arts. 884 e 885 do CC e 475-O, I, do CPC).
5. A boa-fé objetiva estará presente, tornando irrepetível a verba 
previdenciária recebida indevidamente, se restar evidente a legítima 
expectativa de titularidade do direito pelo beneficiário, isto é, de que o 
pagamento assumiu ares de definitividade, a exemplo de erros 
administrativos cometidos pela própria entidade pagadora ou de 
provimentos judiciais dotados de força definitiva (decisão judicial 
transitada em julgado e posteriormente rescindida). Precedentes.
6. As verbas de natureza alimentar do Direito de Família são irrepetíveis, 
porquanto regidas pelo binômio necessidade/possibilidade, ao contrário 
das verbas oriundas da suplementação de aposentadoria, que possuem 
índole contratual, estando sujeitas, portanto, à repetição.
7. Os valores de benefícios previdenciários complementares 
recebidos por força de tutela antecipada posteriormente 
revogada devem ser devolvidos, ante a reversibilidade da 
medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do 
beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa.
8. Como as verbas previdenciárias complementares são de 
natureza alimentar e periódica, e para não haver o 
comprometimento da subsistência do devedor, tornando efetivo o 
princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), deve 
ser observado, na execução, o limite mensal de desconto em 
folha de pagamento de 10% (dez por cento) da renda mensal do 
benefício previdenciário suplementar até a satisfação integral do 
crédito.
9. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1555853/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 16/11/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO 
COMPLEMENTAR.  RECEBIMENTO PROVISÓRIO. TUTELA 
ANTECIPADA CONCEDIDA E POSTERIORMENTE  REVOGADA. 
RESSARCIMENTO DOS VALORES. DESNECESSIDADE DE  
PROPOSITURA DE AÇÃO PRÓPRIA PARA PLEITEAR A DEVOLUÇÃO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. O acórdão embargado decidiu que a restituição dos valores de 
benefícios  previdenciários  complementares  recebidos  por força de 
tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, haja 
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vista a  reversibilidade da medida  antecipatória, a ausência de boa-fé  
objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa. 
Asseverou  que  a restituição de valores decorrente da revogação da 
tutela  antecipada  dispensa  a  propositura  de ação autônoma.
2. A Primeira Seção do STJ, ao  julgar  o  REsp  1.348.418/SC, 
consolidou entendimento de que  é  dever  do  titular  do direito 
patrimonial  -  naquele  caso, titular de benefício previdenciário - devolver  
valores recebidos por força de antecipação dos efeitos da tutela 
posteriormente revogada.
3.  Na  oportunidade,  o  Ministro Relatar Herman Benjamin ressalvou 
que,  "à luz do princípio da dignidade da pessoa humana e levando-se 
em  conta  o dever do segurado de devolução do valores recebidos por 
força  de  antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser 
observados  os seguintes parâmetros para  o  ressarcimento:  a) a 
execução  de  sentença declaratória do direito deverá ser promovida;
b)  liquidado  e  incontroverso  o  crédito executado, o INSS poderá fazer  
o desconto em folha de até 10% da remuneração dos benefícios 
previdenciários  em manutenção do mesmo segurado até a satisfação do 
crédito".
4.  Não  há  como  se concluir, todavia, que, ao consignar que, 
para fins  de  ressarcimento dos valores obtidos por força de 
antecipação de   tutela   posteriormente   revogada,  "a  execução  
de  sentença declaratória  do  direito  deverá  ser  promovida"  se 
contraponha à expressão  contida  no  acórdão  embargado  de 
que "a restituição de valores  é decorrência lógica da revogação 
da tutela antecipada, não havendo  a  necessidade  de  
propositura de ação autônoma" (fl. 621, e-STJ).
5.  É  assente  o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido  de que, para que se comprove a divergência jurisprudencial, 
impõe-se  que  os  acórdãos  confrontados  tenham  apreciado matéria 
idêntica  à  dos autos, à luz da mesma legislação federal, porém lhe 
dando soluções distintas.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp 1564592/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 16/12/2016)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE 
VALORES PAGOS EM RAZÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE. CESTA-ALIMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. ARTIGOS SEM CONTEÚDO NORMATIVO. SÚMULA 
Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 
83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº  3  aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com  fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O Tribunal de origem deferiu o pedido de restituição dos 
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valores de  benefícios previdenciários complementares 
recebidos por força de tutela antecipada posteriormente 
revogada, ante a reversibilidade da medida  antecipatória;  
ausência  de  boa-fé objetiva, da vedação do enriquecimento  sem  
causa  e  da  ausência  do caráter alimentar da verba.
3. A decisão agravada está em consonância com o entendimento 
consolidado nesta Corte quanto à  possibilidade de devolução 
dos valores  recebidos a título de tutela antecipada 
posteriormente revogada.
4. Desse modo, não há como se afastar a incidência do óbice da Súmula 
nº 83 do STJ.
5. Quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento 
no enunciado da Súmula nº 83 do STJ, a impugnação deve indicar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na 
decisão combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, o que não se verifica no presente caso.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada, o 
presente  agravo  interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado  impugnado,  devendo  ele  ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.593.410/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe de 1º/07/2016, sem 
negrito no original)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. PROVIMENTO JURISDICIONAL 
PROVISÓRIO. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS 
A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. "A jurisprudência mais recente deste Tribunal Superior é no 
sentido de que os valores de benefícios previdenciários 
complementares recebidos por força de tutela antecipada 
posteriormente revogada devem ser devolvidos, haja vista a 
reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé 
objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem 
causa" (AgRg no REsp n.1.568.908/RS, Relator o Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, DJe 01/03/2016).
2. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar os  
fundamentos da decisão regimentalmente agravada, deve ela ser 
mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.584.052/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe de 
19/05/2016, sem negrito no original)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REVOGAÇÃO POSTERIOR. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS. NECESSIDADE.
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1. A jurisprudência mais recente deste Tribunal Superior é no sentido de 
que os valores de benefícios previdenciários complementares recebidos 
por força de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser 
devolvidos, haja vista a reversibilidade da medida antecipatória, a 
ausência de boa-fé objetiva do beneficiário e a vedação do 
enriquecimento sem causa.
2. As verbas previdenciárias complementares são de natureza alimentar 
e periódica. Assim, para não haver o comprometimento da subsistência 
do devedor, tornando efetivo o princípio da dignidade da pessoa humana 
(art. 1º, III, da Constituição Federal), deve ser observado, na execução, o 
limite mensal de desconto em folha de pagamento de 10% (dez por 
cento) da renda mensal do benefício previdenciário suplementar até a 
satisfação integral do crédito.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1568908/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 01/03/2016)

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Ministro Impedido
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Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694 
RECORRIDO : RAIMUNDO FRANZOI 
RECORRIDO : SENITA SCHACHT 
RECORRIDO : SOLANGE PIAZERA HESSMANN 
RECORRIDO : JENS ERWIN ITTNER 
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : SENITA SCHACHT 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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